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28 de outubro de 1976

PREFEITURA MUNICIPAL
t ATOS DO PODER

LEI NP 28S4 DE 2SDE OUTUBRO DE 1V7B

LEGISLATIVO
trutura:

Autoriza o Poder Executivo a Alienar Áreas de

Terreno, para fins de 1np1antação''cfo pro^irara

de Lotes Urbanizados.

O PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR; CAPITAL DO ESTADO OA BAHIA,

Faço saber que a Cip>ara Kunicipal decretou e eu sanciono a
seguinte Lei.

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a alitnar a ter

ceiros inscritos no Programa de Lotes Urbanizados áreas de terreno de pro

priedade do Município, ate o total de l.ZOn.OOC^ (hun milhão e duzentos
mil metros quadrados}! apÕs lotea-las e urbanizá-las segundo os temos e
especificações do referido programa.

Art. 29 - Esta Lei. que devera ser regulamentada por Decreto

executivo,, entrará etn vigor na data de sua publicação, revogadas as d1spo$1_

çSes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO DA CIDADE

de 1976.

salvador, emotr* outubro

ir

RIHHO

Secretário de Urbanismo e Obras PüblICM

EDUARDO DE FREITAS FILHO

Secretário de Adilnistraçao e Serviços Públicos

LEI NP 2*66 DE 25 DE OUTUBRO OE IBM

Autoriza o Executivo Municipal a abrir credito

sÉplementar de ati o valor de Cr.1109.000.000,00.
Ò PREFEITO OA CIMOE DO SALVADOR. CABIT/J. PD ESTADO DA BAHIA.

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a se
guinte Lei:

Art. 19 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir
créditos suplerfwntares as dotações orçamentárias dos Proaramas constantes
do orçamento em execuçio, até o valor total de Cr.$109.000.000,00 (cwtn e
nove milhões de cruzeiros).

Art. 29 - As despesas decorrentes dos créditos a seren abfr
tos correrão por conta de recursos previstos nos Itens II e III do § 19 de
Art. 73 da Lei n9 2.184 de 07 de Junho de 1969.

Art. 39 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pub11eKÍe.
revogadas as disposições em contrario.

de 1976.

SABINETE 00 PREFEITO OA CIDAOé OB-SALVAOOfi, emç,i^e witMbro

feito

guihtu Lei'.

SE BATISTA DO HASCIl€NTf

Secretário Ho Finanças

^LEI NPjmi DE 26 DE OUTLlBRg DE H76

Cria a Secretaria de Cultura e Esportes e dá ou

tras providência^.

O PREFEITO OA CIDADE DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO OA BAHIA,

ffiço sebpf A EãnaFA Municlpil decretou e eu sanciono a sç

Ari; 19 J rjea Érildâ á êéteetáflá iíô tuHúra o toportcs hn
forw índicaçla na presente Lei.

capttijlo i

Da Competência. Finalidade c Estrutura

Art. 29 - A Secretaria do Cultura o Esportes tem por flnalidá
(<e griontar, coordenar c executar as atividades dc cultura, esportes e lazer
em garal^. ng Município, e dinamizar o patrimônio ambiental urbano.

Art. 39 I- A Secretaria de Cultura compete:

1 - Organizar e promover etivtdades artísticas e culturais.
11 - Coordenar e executar atividades editoriais;
111 - Fomentar e presárvar o ciclo de festas da tradição cuUü

ral da Cidade.

iV - ProKérvar o divulgar o patrirtSniü.hlotÔrlco e,cultural,
y - Coordenar o proniover atividades esportivas e de recreação.

VI - Elaborar estudos o projetos relacionados com a animação ur
bana.

yn - Desenvolver oiitudos e projetos relacionados com a compreeh
'''"■IqpociiMnla dà tipoloii.-. cultural da Cidade,

.  . e promover atividades de animado connmitãria.IX - ODsorivolver outm oliyidadds Inerentes. S i.,a finalidade.

" Art. 49 - A Secretaria de Cultura e Esportes tem a seguinte e£

I - Orgãijs da Administração direta:
a) Gabinete do Secretário
b) Departamento de Assuntos Culturais
c) Departamento de Esportes e Animação Urbana

11 - Entidade da Administração indireta:
Fundação Museu da Cidade do Salvador (FimCISA)

III - Órgão colegiado:

Comissão Permanente do Ciclo de Festas da Tradição
ral da Cidade do Salvador (COPECIFE).

CAPITULO II

Cuitu

Da Finalidade e Estrutura dos Qrgios
SEÇRQ 1

Do Gabinete do Secretário

Art. 59 - Ao Gabinete compete prestar assessoramento técnicp
-e administrativo ao Secretário e executar os serviços gerais de administração
com a estrutura seguinte:

I - Assessoria
II - Serviço Geral de Administração

SEÇÃO II

Do Departamento de Assuntos Culturais

" " ° d. Assuntos Culturíts te. por ffnaíl^de o^anitar e pro.o«r atividades artísticas, eoortenar e execut.„,0,d.:des ed, ori.is, tentar e ese„ar . ciCo d. t.tas d, tradicã. cuüu^ 1
Cidade do Salvador, preservar e divolgar patrirfdio histSrico e cnitural .desen
volver estudos e projetos relaciimad.s oon, a cer^ensão e enriqueciMnto dl
tipologia cultural do Umicípio, cm a estrutura seguinte:

1 - Gabinete do Diretor
11 - Divisão de Atividades ArtTsticas

III - Divisão de Patrimônio Cultural
IV - Divisão de Festas Populares

SEÇÃO III

Do Departamento de Esportes e Animação Urbana
Art. 79-0 Departamento de Esportes e Animação Urbana tem pôr

finalidade coordenar e promover atividades de esportes e recreação, elaborar
e executar estudos e projetos relacionados com a animação urbana, com a estru
turà-seguinte:

I - Gabinete do Diretor

II - Divisão de Promoções Esportivas
III - Divisão de Animação Urbana

CAPITULO III
I  .

Da Entidade da Administração Indireba

Art. 69 - Constitue entidade da Administração indireta,vincula
da ã Secretaria de Cultura e Esportes, sob a supervisão do Secretário, a Fund^
ção Museu da Cidade do Salvador (FUHCISA).

CAPITULO IV

Do Drgão Colegiado

Art. 99 - Constitue Órgão Colegiado, vinculado 5 Secretaria de
Cultura e Esportes, sob a supervisão do Secretario, a Comissão Permanente do
Ciclo de Festas da Tradição Cultural de Cidade do Salvador (COPECIFE).

CAPITULO V

Das Disposições Gerais.e Transitórias

Ari. ib - A Furtdéção Mwseu dó fc idodíÇ d? S<tÍV9^ef, ETHljf If.lS
Lei nO g..6A8i..jde 0.4alik7J.n95sa a integrara estrutura da secretaria dá Cultu
ra e Esportes, conslUuinüo-se em sua Entidade de Attainistração Indireta.

Art. 1] • O Mercado Modelo, criado pelo Decreto nd 4.076, <te
2&01.71, passa a Integrar a estrutura da Secretaria de Cultura e Esportes.

Art, 12 - A Secretaria Municipal de Educação o Cultura (SMEC),
estruturada através do Decreto 3.685, de 01.04.70, passa a denominar-se Secre
taria íAinIcIpal de Educação, excluída, de suas ccwioot5ncl,is, finalidades e eji
trutura, as deferidas na prosonte Lei, ã Secretaria dc Cultura o Esportes.

Art. 13 - Ale que seja inçilantada a Secretaria de Cultura «
Esportes, a Secretaria Municipal de Educação, continuara, através de seus
atuais Órgãos, a executar as atribuições a estes cometidos.

Art. 14-0 Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, re
gulamentarã a presente Lei. ■

Art. 15 - Flca o Cheft do Pó(ér Executivo autorizado a abHr
oi; crSditor. adicionais necessários ao cumprimento desta Lei.

, . *''*■ " ^"'cais criado^ os cargos constantes do Anexo 1, parte
integrante desta Lo1.

fir,nA< .. "3 «te sua P«d)licacÍíocando revogadas as dispbsições em contrário, especialmente.«« soguínte.:^ '

' ' t ttecrítp nç« QKP4.70;
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de 1976.

II - A alínea c do artigo Al do Decreto nÇ 3.885, de 01.04.70.

ni - O Ttem 3, do Artigo 19. do Decreto n9 3.955. tfe 05.08.70.

IV - O Decreto n9 4.517, de 23.10^3.
6ABIHETE DO PREFEITO DA CIOADE pO SALVADOR, em,^^^de outubro

^[';i
JO^E/HAGE SOBRINHO

/  l^^eito

EDimRDO JOSE BATISTA DO NASCIf€NTO

Finanças

\ tOSTA

Secretário de Urbanismo e Obras
Públicas

OCTACTLIO da SILVA FONSECA

Secretário Extraordinãrio_de Infor
nações e Divulgação

EDUARDO DE FREITAS FILHO

Secretário de A^inistração e Serviços
Públicos *■

IttNATO MOURA COSTA

Secretário Municipal de Saúde e Assistên
cia Social

CELlA MARIA CQR0C1R0'N0CUEIRA
Secretária Municipal de EÍucação e Cultura

ANEXO

(Artigo 16, Lei n9 J- áe-lfl

CARGOS EM COMISSÃO

N9 Denominação Símbolo Especificação

01 Secretário

01 Assistente do Secretário OAA-103-5
03

01

02

AssesSor Técnico
Oficial de Gabinete

Diretor de Departamento

DAA-102-4

DAA-103-1

DAA-101-4

Gabinete do Secretário

Gabinete dó Secretário

0ept9 Assuntos Culturais

«  05 Diretor de Divisão 0AA-Í01-3

Dept9 Esportes e Animação
Urbana

Divisão de Atividades Ar
tísticas

Divisão de Patrimônio
Cultural

tf
Divisão de Festas Popula
res

Divisão de Promoções Es
portivas

Divisão de Animação Urba
na

Serviço Geral de Adminis
tração

01 Diretor de Serviço DAA-101-3

LEI NP 2882 DE 25 DE OUTUBRO DE 1976

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Enado da Bahia
de terreno de propriedade do Município.

•  DA CIDADE DO SALVADOR; CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA

AdministSrBThiaT " á Implamação do Centro
contríto. ^ em vigor na data de «« publicação, revogada, a, di«x»íçSe, em

=AB,NETE DO PBEf B,TO OO » BB d.
Prefeito

PAULO SEGUNDO DA COSTA
Secretário de Uit>ani«no e Obra, PiAtlIcs, r*

EDUARDO DE FREITAS FILHOSecretário de Admininraçio e Serviços Públicos

LEI NP 2863 DE as DE OUTUBRO DE 1878
Modifica dispositivos da Lei n9 1934/66 - Cõdi
90 Tributário e de Rendas do Município e dá ou
tras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR. CAPITAL 00 ESTADO DA BAHIA .
Faço saber que a Câmara ffcnicipal decretou e eu sanciono a se

guinte Lei:

Art. 19 - Fican modificados ou acrescentados, ã Lei n9 1934/66
rodigo Tributário e de Rendas do Município, alterado pelas Leis nOs 2005/67 •
2054/67; 2179/68; 2227/69; 2379/72; 2442/72; 2460/73; 2552/73; 2583/74; 2651/
74. 2724/75; 2747/75; 2791/75. os dispositivos indicados que passam a vigorar
ow a redaçao seguinte;

"Art. 57 -

§ 89 - Para efeito de pagamento da taxa de localização e fun
cÍonB®nto a que se refere o inciso 11. artigo 201 e para as atividades sujeT
tas a incidência fixa do imposto sobre sqrviços de qualquer natureza fica es
tabclecida a redução do dez por cento (lOí) da quantia lançada, quando o cp^
tribulnte, no prazo da primeira prestação, recolher o tributo correspondente
ao exercício.

Art. 65 -

.p.r..o «.ttò ™

Art. 82 - A isenção, quando não concedida em carater geral, ê
efetivada, em cada caso, por despacho do Prefeito, em .-requerirento com o qual
o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para sua conressao.

Art. 107 - ■

I

b) - a falta de entrega de isna copia do balanço anual, conten
do o demonstrativo da conta de lucros e perdas, quando solicitada pela fisca
lização.

111 - do valor de cinco (5) U.F.P., o embaraço ou impediiiento da
ação fiscal, em benefício próprio ou de terceiros, bem como a recusa da exibi
ção dos livros da escrita comercial ou fiscal, notas ou qualquer outro docu
mento que possa esclarecer quanto a inscrição do tributo dentro do prazo de
setenta e duas (72) horas, a contar da data da.intimação.

IV -

c) - falta de entrega da segunda (2a.) via da nota fiscal ã
repartição fiscalizadora, ate o dia quinze (15) do mês subsel^uente ao ven
cido;

d) - uso da nota fiscal de prestação de serviço sem a-devida'
autenticação na repartição competente.

Art. 127 -

§ 59 - Para efeito de'caracteriração da unidade im(H>iliãria po
derã ser considerada a situação de fato do bem imóvel, abstraindo-se a descri
ção contida no respectivo título de propriedade quando apurada a inexatidão
deste.

Art. 131 - A alteração cadastral em imÕvel ja inscrito será
efetuada através de formulário modelo, no prazo de sessenta (60) dias, conta
dos da data da ccorrincia da modificação, inclusive nos casos de:

I - término da construção, no todo ou em parte, comprovada a
condição de uso ou habitação, através de alvará de'habite-se;

II - aquisição de propriedade, domínio útil ou posse do bem imÕ
vel.

§ 19 - A administração poder;, promover, de ofício, alteração
cadastral se esta não for declarada pelo contribuinte ou apresentar erro, o»\
são ou falsidade comprovados, sem prejuizo Ias penalidades previstas nesta
lei.

§ 29 - A alteração do bem imóvel, por iniciativa do contribuin
te, quando vise a reduzir ou excluir o credito tributário, s5 ê ackiissTvel ne
diante comprovação do erro em que se fundamenta.

Art. 133 - Para efeito de inscrição, considera-se domicílio tH
butãrio do contribuinte:

I - no caso de terreno sem construção, o fornecido pelo contrai
büinte, observando-se o disposto no artigo 28;

II - no caso de terreno com construção, o lugar da situação do
bem imÕvel, objeto do lançamento.

Parágrafo único - E facultada ao contribuinte, no caso do inci
so 11, substituir o domicílio indicado, pelo endereço da pessoa física ou da
pessoa jurídica.

Art. 140 - A construção ou unpliação da Srea construída, reali
zada sem alvará de licença ou obediência ás normas técnicas, será inscrita e
lançada para efeitos tributários, seni'prejuízo da aplicação da penalidade pre
vista no Ttem I do art. 166.

Art. 142 -

§ 29 - Considera-se também urbana:

a) - a área urbanisãvel ou de expansão urbana, constante do Io
tewnento destinada ã habitação, a indústria ou ao comércio;

b) - a área igual ou inferior a um (1) hectare, mesmo que com
provadamente utilizada em exploração agrícola, pecuária, extrativa-vegetal ou
agro-industrial.

§ 39 - O Poder Executivo poderá fixar, por decreto, a delimita
ti. 4.. ^ ^
seguinte.

Art. 144 -

§ 19 - Para efeitode lançamento do tributo, serão considerados
valores venais mínimos de 8 e 24 vezes o valor fiscal pako, respectivamen
te para terreno sem construção e terreno com construção, ficando vedado o lan
çamento dos inoveis que estiverem abaixo dos limites fixados neste parí^rl
fo. ~

Art. 160 -

§ 49 - Tratando-se de bem imóvel objeto de compromisso de com
pra c venda, o lançamento do imposto poderá ser procedido em nome do proniten
te vendedor ou do compnmissario comprador. Tegistrada a promessa de compra
e venda ou, ainda, de anbos, sendo em qualquer dos casos solidaria a respwsa
bilidadc pelo crédito tributário.

Art. 166 - Constituem infrações passíveis de multa:
1 - òe dois por conto (2*) do valor da construção ou awlieçSo,

quando realizada sem alvarS de licença;
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n - de dez por cento (10Í) do valor do imposto a falta de de
claração, no prazo de sessenta (60) dias;

a) - da aquisição de propriedade, domínio útil ou posse do bem
imóvel;

b) - do domicílio tributário, quando se tratar de terreno sem
construção.

III - de cinqüenta por cento (50S) do.valor anual do imposto a
falta de declaração do bem imóvel para fins de, inscrição e lançamento;

IV - de oitenta por cento (80S) da diferença do valor anual do
inçosto a falta de declaração de conclusão de reforma ou ampliação e quando
ocorrer modificação do bem imóvel ou de qualquer alteração que importe na mo
dificação da base de'cálculo do tributo;

V - do dobro do valor da diferença anual do imposto a falsidj^

de ou omissão nas declarações do contribuinte, de que resultem diferença para

menor no valor venal do imóvel.

Art. 167 -

§ 39 • Equipara-se a empresa para efeito de pagamento do impo£

to:

a) - o profissional autônomo que utilize mais de tres emprega

dos na execução dos serviços por ele prestados;

b) - a prestação de serviço exercida por vários profissionais

autôiomos associados em empresa ou'não, «nbora assumindo cada um deles a re^
ponsabilidade decorrente do exercício da profissão, excluídos os serviços a

que se referem o § 39 do artigo 175.

Art. 169 -

§ 39 - O contribuinte que exercer, em caráter permanente ou '

eventual, mais de una atividade das 'relacionadas na lista anexa a que se refe

re este artigo, ficará sujeito ao imposto sobre cada uma delas, inclusive quan

do se tratar de profissional autônomo.

§.49 - A incidência do imposto independe:

a) da existência de estabelecimento fixo;

b) - do cumprimento de qualquer exigência legal, regulamentar

ou adninistrativa, relativa ã prestação de serviço;

c) - do fornecimento do material;

d) - do recebimento do preço ou do resultado econômico da pres,
tâ^,o.

Art. 200 -

§ 19 - Incluem-se nas disposições da taxa o exercício de ativj^
dades decorrentes de profissão, arte, ofício ou função.

§ 29 - Para efeito de aplicação do artigo e de seu § 19, consi_
dera-se estabelecimento o local, ainda que residencial, do exercício de qual
quer das atividades nele enumeradas.

§ 39 - Consideram-se estabelecimentos distintos, para
de Incidência da taxa:

efeito

a) - os que, embora no mesmo local, ainda que ccm idêntico ra
o» de negócio pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

b) - os que, embora sob as mesmas responsabilidades e ramo 'de
negócio, estejam situados em locais diferentes.

Art. 348 - O contribuinte autuado que reconhecer a procedência
do auto. poderá pagar o debito com a redução de sessenta por cento {60X) da
pRjlta de infração e nais a nwlta de mora e juros, se efetuar o pagamento no
prazo de trinta (30) dias, a contar da data da intinação.

§ 19 - Decorrido o prazo de que trata o artigo, se o autuado
reconheceria procedência do debito, antes da decisão de primeira instância ,
poderá paga-lo com a redução de quarenta por cento (403È) da multa de infração,
sen prejuízo da aplicação dos demais acréscimos legais.

§ 29 - Se, proferida a decisão de primeira instância, o autua
do reconhecer a procedência do débito, poderá' pagã-lo, no prazo de trinta (30)
dias, COT a redução de vinte por cento {20S) da multa de infração sen prejuí
zo da aplicação dos demais acréscimos legais.

Art. 29-0 código 01,' itens 102 e 112 da tabela n9 02, anexa
a Lei n9 1934/66, passa a vigorar com a redação seguinte:

"Cõd. 01

fração

itOT 102 - Acima de cinco (S) empregados, por grupo de 10 ou

3

tten 112 - Adlma de 20 (vinte) empregados, por grupo de 10 ou

fração - 3"

Art. 39 - fica prorrogado atS 31 de dezembro do exercício cor

rente o prazo estabelotido no artigo 29 da Lei n9 2810, de 25 de junho da 1976.

™"98do o inciso VIl do art. 172 da Lei n9. .
1934/66, «odíficado pela Lei nÇ 2583/74.

Art. 59 - ficam remidos os débitos de exercícios anteriores
qualq«r que seja a situação em tenws de cobrança, quando o lançamento dò
i posto sobre a propriedade predial c territorial urbana for inferior a 8 e
2^ vozes o valor da unidade fiscal padrão, cor™spondente ao exercício . de
. respectivamente para terreno sem construção e terreno com constnjçSo.
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Art. 69 - A presente lei entra em vigor na data de sua public£
ção, revogadas as disposições em contrario.

GABINETE 00 PREFEITO DA CIDAOE ürf^SALVAOOR, em-Jf le outubro
de 1976-.

/IJI'
■ JORGE" I^É "Sobrinho

Préfei to

K
EDlfiRDÇ JOSE BATISTA-poAASCIMENTe

Seqretário de^^inàriças , .

•  EDUARDO DE FREITAS FILHO
Secretario de Administração e

Serviços Públicos

RENATO MOURA COSTA
Secretario Municipal de Saúde

e Assistência Social

ULO SEGUNDO DA COSTA
Secretario de Urbanismo e Obras Públicas

CÉLIA MARIA CORDEIRO NOGUEIRA
•Secretária Municipal de Educação e Cultura

_ OCTACTLIO DA SILVA FONSECA
Secretãrio-Extraordinario de Informações e

Divulgação.

LEI N? 2866 DE 25 DE OUTUBRO DE 1976

Aprova o Orçamento Programa do HunicTple do Sa1v£
dor para o Exercício Financeiro de 1977 e dã ou

tras providências.

O PREFEITO DA CIDADE 00 SALVADOR, OU^ITAL DO ESTA

DO DA BAHIA;

Faço s^r que a Câmara M/nicipal decretou e eu sanciono a se

guinte Lei:

Art. 19 - Fica aprovado-o Orçamento Programa do Município do
Salvador para o Exercício Financeiro de 1977, estimando a Receita e fixando a

Despesa em Cr.$1.0g4.335.360,O0 (hum bilhão, noventa a quatro milhões, trezen
tos e trinta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros), incluídas as rendas
próprias das Autarquias li/nicipais.

Art. 29 - A realização da Receita deverá atender, na forma da

legislação em vigor, ao discriminado no Anexo I, com o seguinte desdobramento :

1 - RECEITAS 00 TESOURO (Administração Direta)

1.1 - Receitas Correntes

Receita Tributária 291.576.000
Receita Patrimonial 703.000
Transferêidas Correntes 298.530.000
Receitas Diversas 94.670.000

1.2 - Receitas de Capital

Operações de Credito
Alienação de Bens NBveis
e Imóveis

Transferências de Capital
Outras Receitas de Capi
tal

CrJ 685.479.000

CrS 298.501.000

200.000.000

3.000.000

82.501.000

13.000.000

TOTAL CrS 983.980.000

2 - RECEITAS DE OUTRAS FONTES. DE ENT!
DADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA ~
(Rendas Próprias das Autarquias)

2.1 - Receitas Correntes
2.2 -

88.284.960

22.070.400

TOTAL

tDTAL GERAL
CrS 110.355.360

CrS 1.094.335.360

Art. 39 - A execução 'Ia ^spesa devora atender, na foma da leoislaçSo ««
vigor, ao Anexo II que apreso-ita ? composição por funções, oor Ómãos e unidades,
cOTforae o seguinte des<tobrai'ento:

I - XSPESAS POR RINCÕES SCq'J.'lDO AS FONTES
a) B conta de Recursos ̂  Tesouro

(Ateinistraçãn Direíi v TrrisferênciK às Autarquias)

01 - Locislativj
Oi - .J'jd1ciSri-i

A TRANSPORTAR

TRANSPOrtc ^
33 - Administração e

Planejanenti'

06 - Defesa Nacional e
Segurança Pi>ilc.i

06 - Educarão o Cultura
10 - Habitação e Urbanis

«10

13 - Saida e Sanoaiento
15 - tesistência e Previ

dencia
1b - Transporte

T Ó T A L

16.886.348
8.958.434

25.844-.7K

25.844.782.

ZQ5.261.299

29.552.894
167.540.9W

481.825. £43
42.411.687

60.528.00D
1.015.140

Cr- 983.980.000
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•b) - l conta de Recursos de Outras

Fontes

(Rendas Prõorlas das Autarquias)
10 - Habitajfão e Urbanisrn 3.795.000
15 - Assistência e Previ-

dincia 58.309.700
It) - Transporte 4^.250,660

TOTAL

V -i Motar as aedldat necestiiias para Matar na anrtcadacão 4k tocai
ta e reailzaçio da Despesa o equilíbrio preconizado na Ceastitalfaa
Fadara).

TOTAL CEPAL

Cr?

Cri

110.355.360

1.094-.335.360

Parágrafo Onico - (^ica o Preféito autorizado a cayedar ia iMÍ1t«i(Ma
financiadores coa qM forea contntadas as operações da crádito.previstes Mite
Artigo, as urentias por elas exigidas, en consonincia cm as noraas M _r1fer,
potondo inclusive vincular is refaridas operações as cotas de participa^ ci«
ditadas ao MjnicTpio, bm assinneedtas de tributos, ̂endo-lhcs facultada sua
utilização pare o pagaMnto dai referidu operações:

Art. 69 - Ds orçanentos das entidades da ^tdlihatiu indifeta

II - DESPESAS POR ORGAOS
decerio, na forma da Lei, aos padrões e normas vigentn de.eleboni^o, MmK
aprovados pelos órgãos coleoiados e homologados pelo Oieft do Po^ E
através Decreto.

^ " Programação a conta de Recursos do Tesouro

(Administração Direta e Transferências ãs
Autarqui as)

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor h 19 de Janeiro do lg7.7l

r<ABINETE DO PREFEITO DA CIJA.DE DO SALVAlbR^ ers^/~ie OUtubre dt )9TS.

1.1 - Poder Legislativo

Câmara^Municipal 16.836.348

1.2 - Podar Executivo

Casa^Civil

Procundoria

19.517.788

10.193.353

Corpo da Bcmbairos e
Vigilantes da Cidade
do Salvador 29.SS2.B94

prglo Central de Pla
nejamento

EDl^DOJOSC jfATISTA D(
ecc

c

DO HASCPtNTO
o de Finaiças

40.087.806

Secretaria de Adein^
tração a Serviços Pú
blicos

_ ftOO DE EREITAS FILHO
Secretarie dt Atoinistrtçio

Serviços Píblicos

Secret

176.310.812

SEfiUNDOHíA COSTA
1o ̂  Drbanisno e Obras

Públicas

Secretaria de Finanças

Secretaria Huiicipal

123.730.114

de Educação e Cultura 157.540.955

RENATO MOURA COSTA
Secretário Municipal de Saúde

Assistência SoeWI

Secretaria Kiniei^al
de Saúde e Assistência
Social 44.939.687

Secretaria de Urbanis
mo e Obras Públicas

TOTAL

365.220.243

cElia corheiro'nocueira
Secretária Municipal de Educação c

Cul tura

Cr$ 983.980.000

2 - ProgriMcio i conta de Recursos de Outras Fontes
(tondas Próprias das Autarquias)

2.1 - Secretaria de AtoinU
tração i Serviços Pu-
blicoi;
2.1.1 - Superintendência

Miniclpai de
Transportas Col^
tivoa

•<Lx

ITCTÍW DA SILVA mífSÉCA
Secretarip Extraordipí^s de Infor

nações e DJvtiiqaçâo ~

37.450.660

2,2 - Secretaria tonicipal de
Saúde a Assistência So
ciai:
2.2.1 - Instituto de Pre

vi^ncia do Sal
vador 58.309.700

2.3 - Secretaria de Urbanismo e
Obras Públicas:

2.3.1 - Si4Mrintendincia
dt Urbanização
da Capital 545.000

2.3.2 - Departamento
Clpa1 de Estradas
dt todigM 10.800.000

2.9.3 - SuptrintandSncia
de Parques e jar
dins " 3.^.000

TOTAL

TOra tfRAL

Cii 110.355.360

Cr$ 1.094.335.360

to créditos as Unidadn OrçanantiriM f»p«••-a am^Mde os Pr«3«tes a Atividades dentro da Pregramaçio esttoelmcito.

♦p— I *5 dotações de que traU est» Artigo poderio str
âirí5!í to«P«« wra outro, dentro do mesmo Prtjeto ou.Atividade, por Decreto do Prefeito.

Art. 59 - Fica o Ctiafe do Podar Executivo autorizado a:
* ' ííll'' suolemantarei ate o limite correspondente a(trinta por cento) do total da despesa fixada nesta Lei; 901

crédito por antecipação da Receita, obatrva-
âr?« toceita Total estiMda para o axtr-ciclo, da acordo com o Artigo 67 da Constituição Federal-

O
2
h-
iLl
H

CO

LU

III - bana do patrimônio mobiliírlo de HmlcTpio, inclusiva acôti.
tosto quando nao nwetiarias i manutenção do controle acionário que
totent» em sociedade to econceiia mista:

ÍS credito nnfome prw o Artigo 79. §§ 29 a39 to Lal 4.320 dt 17.03.64 ate os limitas estabalecidos M lagit-
liÇiO ViQMtft;

o
o
o

s
o

s
o
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• ; t <■ V A 11
ORÇAMENTO PROGRAMA- 1977NATUREZA DA DESPESA

CMeOLIQVÇAD CIRAL - RECURSOS PRCiPRIOS E OUtRAS PONTES

n.-

3000

3100

3110

3111

3111.01

3111.02

3112

3112.01

3112.02

3120

3130

3140

31S0

3200

3210

3230

3240

32S0-

3270

4000

410O

4110

4120

4130

4140

4200

4210

4250

4260

4300

4310

4370

DESPESAS CDRREmT-S

I£SPESAS DE CUSTEIO

PESSOAL

PESSOAL CIVIL

VENCIMJWB E VAIVTAGENS HXAS

DESPESAS VARIÁVEIS COM PESSOAL CIVIL

PESSOAL fULITAR

VENCIMENTOS E VANTAGENS nXAS

DESPESAS VARIAVEIS COM PESSOAL MILITAR
MATERIAL K- CONSU-0

SERVIÇOS DE TERCEIRCS
ENCARGOS DIVERSOS

reSPESAS DE EXERCrClOS ANTERIORES

TRANSFERENCIAS CORRENTES

SUBVENÇÕES SOCIAIS
TRANSFERENCIAS DE ASSISTÊNCIA E PRL^VIIÊNCIA SOCIAL
JUROS

OONTRIBUIÇOES K PREVIDÊNCIA SOCIAL
DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENIES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

OBRAS POBLICAS

SERVIÇOS EM REGIME DE PRDGRAMAÇSO ESPECIAL
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
MATERIAL PORMANENIE

INVERSÕES FINANCEIRAS

AQUÍSIÇflO CC IMÓVEIS
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIWIS

DIVERSAS INVERSÕES FINANCEIRAS

transferencias de CAPITAL

AFCRTIZAÇSO
aKFRIBUIÇOES DIVERSAS

f- suacLCuimo i

258.722.732

125.074.869

133.647.863

17.397.094

15.217.400

2.179.694

276.119.826

50.755.005

80.921.272

16.013.630

11.401.798

2.355.000

63.720.418

13.0SO.OOQ

37.744.267

4.422.240

103;6S6.000

37.752.774

28.507.108

14.168.557

'  750.000
10.050.000

300.000

. 22.451.970

320.115.495

l'CATi^UUi2

556.503.456

435.211.531

121.291.925

-.L- 1,5 , . jitis otí» tr, 'l T»-.', t'l r,.j.Ti FTTT-77-777-—
377.614.511 178.918,945 •  556.503.456 j 184.164.439 j 11.100.000 342.S67.46S 537.831.904

537.831.904

184.164.439

11.100.000

342.567.465

1.094.335.360

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DBCR?rO DE 27 DE OUTUBRO DE 1970

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DO SALVADOR, CA
PITAL DO ESTADO UA BAHIA, no uso de suas alrlliulçõcs c ten
do cm vista o que consta do Processo SF—2107—75, resolve upo-
scnlar Edelsila Torres Dourado no carpo de Controlador de Ar-
rccad.içno Municipal, clascs "D". cOdigo TAF-302-4, do QFP. da
lotação da Secretaria de Finanço-s com fundamento nus arUs. 17C
ine.so II. 178, inciso I, da Lei 403—53, e 18 da Lei 2456—73. obser
vado o disposto nos art-s. 101. inciso 11! Parágrafo único, ? 102, In-

, ciso I, alinea "a" da Constituição da Repúblita, com a redação da
Emenda Constitucional n. 1. de 17—10—69. cabendo ao Instituto
de Pr ividéncia do Salvador a fixação de sua renda mensal na Ina-
tlvídnifc.

RETIFICAÇÃO

ReUflcaçõo do Decreto de 25—10—76 publicado no D-O. de
2<t—10-76.

Onde SC 16 — Pcrlondro Perçira Neves,

Lcla-se — Periandro Ferreira Neves

RETIFICAÇÃO;

No Decreto de 10 10—1076, publicado no Diário Oficial do
20-10—1676.

Onde SC 16:

Henrique Peroira da Rocha

Lrts-a»;

HENRIQUE JOSE PEREIRA ROCHA.

SBCRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO B SERVIOOS P0BLICO8

PORTARIA

DE 37 DE OUTUBRO DE 1976

N. 84 — Designando os Procuradores do Município Regina
Thererinha dr Limo Pinheiro, Nopoloão Adolfo Teixeira Rocha c
o EataUstlco, classe "B", Josò de Boiuá Brito, para, cm comissão,
e soo a prcsldénc.u do prlroetru, apurarem as irregularidade.-: upon-
tsdas no oficio n. 6a9'-76 — oriundo do Dc|>artamcniü do Limpe-
za Público, desta Secretaria.

aECRETAKIA DE URBANISMO B GORAS PUBLICAS

BUPEHINTENWeNCIA DB UmiANIZAÇAO DA CAPriAL

— SURCAP

TOMADA DE PREÇOS N. 17—78

O PnitftroitNTE DA CXTMIBSAO DE UCITAVAO DA 3UR
f^P. toma pilhiico qw à» 15;O0 lioras do d)a 13 de tioveratjor de
1978, do acordo coro a legliloção vigente, rrccbcrA pmpcmtuK para

.«ecuçSo dc airvlçiM dí Drenagem do um» Him na Melo Morais
Filho — San Uanin, nesta Capital, lic conformidade' com o Éd'-
tai qttc te acha afixado nn holl de entrado da Sedo tia BUKCAP

Sálvador. Rshta. 26 dc oulubm de 1978

Bngo, RhyrotEndo camdm Niibre ~ Pn-sidciiir da Ccmtistão

SKCKETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E, SERVIÇOS PÚBLICOS

OROAO CENTRAL DE MATERIAL

TOMADA DE PREÇOS N. 90—78

AVISO

Tomamos público, para conhecimento dos intcrc<.sadas, que
ãs 9:00 heras uo dia 4 dc novunbro do corrente ano, nu Gabinete
do Diretor do Órgão Central dc Material da Prefcilur.i, srto à rua
du Tijolo n. 26, tãrrro, serão recebidas propostos para fmnrcimcn-
tu de:

TABUAS - RIPOES - CHAPAS DE MAOF.UtlT —
FOLHAS DE COMPENSADO — BARHOTRS E
PREGOS.

O Edital completo aclut-se afixado cm quadro piúprio no en
dereço acima.

Salvador, 20 dc outubro de 1976.
ALBERTO COSTA DE AMORIM — Diretor do O.C.M.

SECRETARIA DE FINANÇAS

DESPACHOS FINAIS DO SR. SECRETARIO

EM, 20—10—76

D £ P I R O

Proc. N.

6884—74 Florsvaldo da Concc'ção
5636—76 Maria de Lourdcs do C. Sampaio
1683— 76 Irmandade do Senhor do BomEm
7479— 78 AdolphoC. da Crua
2?o7—70 Ermidlnn D. Pereira
6618 76 Anlonio Alvas dos Santos
5919—74 Aldcrico J, dc S. Lima
8315-76 José E. O'. Almeida
7171—70 Hello da Silva
7009—70 Ivnl D. D. Alves

4888—74 Qenüdo Viana Porlila
7653—74 Antenor Santiw de Oliveira
3243—74 Gclulio Soles Leal
0401—75 Ernesto da Costa c Silva '
0197—76 JOfC A. M- PcTcm
3831—74 José R. dce Santos
74an—76 Mflrliiades du C. Ferreira
7250 -76 I.n>n-1 P Touriniio
6307- -75 Josó Dantas Gusmão
6901— 74 Fluriiino M. dos Anjos
7148—76 Lulx R. B. SUveJm
S616—74 Hiimljcrto S. Teles
7440—70 Bencdlcto C. Bnrbota

8I2I< -78 Antun o C. du Carvalho
7204—76 Lourdcs Lima dc Carvalho

INDEFIRO

6806 70 Soarce l.«>iio 3.A. -- Cotuilfulom e Pavimnntadimt

RETIFICAÇÃO

Nn Diário Ollclal do dia 23-10-76

Ondi a: lã:

D K F 1 H O

Proc. N.

3852—74 — Cia. de Processamento de Dadn do E. da Bahia

Leia-se;

\
INDEFIRO

Proc. N.

3852—74 — Ca. do Pit>cc5samcnto dc Dados do B. da Bahia

SIlPKniNTFJÍDENCIA DE URBANIZAÇÃO DA CAPITAL

RESOLUÇÃO N." 37

O Superintendente executivo da superinten
dência DE URBANIZAÇÃO DA CAPIAL - SURCAP, no uso de
suns atribuições Itgals e de acordo com o Item 111 do Ari. 73 da
Lei n. 2,184 ilc 07 de janeiro de 1969,

R FS O L V E:

Artigo 1." — Ficam transf:rlda3 as quantias de CrÇ • , , ,
45.000,00 (quarenta c cinco mil cruzeiros) da verba' 01 03.10
58.323.1.003-3140-00 c CrS 35.000.00 (trinta c cinco mil cruzcl-
rt«) da verba: 01 03.10.58.323.1.003-4140-00, para suplementa-
çãn cia vtTba: 01.03.10.58.323.1.003-3111 01 du orçamento cor
rente.

Artigo 2." — Esta resolução entrará em vigor na data de ma
publicação, rívogadaa as disposições em conlrárlo.

Salvador — Bohla 56 dc outubro de 1976-

Eng." FERNANDO ELIAS SALAMONI CASSIS —
Superintendente Executivo.

CONSELHO MUNICIPAL DF. CONTRIBUINTES

PROCESSO JULGADO NA SESSÃO ORDINÁRIA DB

28-09-1078

C.M.C. 0045—78 Recurso n. 32—76

Rcíorrcnlc: Dcporlamcnhi d,- Tributos Diversos
Recorrido; Brlion Engcnharln Lida. — Falta dc decloraçáa
Relator: Manoel Portugal - O Cohaelho, por unanimidade

do.-! Cuiuilhriroí votantes, conheceu do rseurso e negou provl-
mcnti) Ausente Cuniclhelro Moysás Meynho*.

PROCESPO JULGADO NA SESSÃO ORDINÁRIA DB

65—10 1970

C.M.C. 068—TO -- Itecursn n. 77 74
Rrcortriitc; Construtora Joiá Leas Ribeiro
Recorrido: Dipartamimto dc Tributos INversoa Imposto ser

brc Serviços dc Qualquer Nalureaa.

Kriuior. doxlgnado. Aurélio Plm -■ O Conselho, por -naiorla
acatando n preliminar ievnnlad* pelo Conselheiro Aurélio Pites,
lésolvc conald.Tfli nulo o iiuiu de iníraçRi), por erro dc direito,
dtvido a impraprlcdadc. du ba» cálculo O Consciheho reJxb»
Fernando Mala aptt«ntou vnto «ncldo, «riido acompanhado
Pflo Conselheiro Oltmey Oiivrirti.

CiMWIhD Miinidpid de Contribuintes, cm 25 .1« oulubn)
dc 1970.

AUGUSTO OfCSAR t.BSRA SWíTOS Pnaidmte


